
 

 

  

Relatório de Atividades do Conselho Fiscal da  

Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 

referente ao mandato 2020/2021 

  

Excelentíssimos Associados da AAFDL,  

  

1. Introdução   

Há cerca de um ano atrás, após o início de funções, o Conselho Fiscal apercebeu-se da 

necessidade de, depois de terem sido apresentados programas tão completos e únicos pelas 

Listas candidatas M e O, e sendo um órgão eleito por método de Hondt, organizar o próprio 

órgão, pela primeira vez, um Plano de Atividades. Ao abrigo do artigo 37º dos Estatutos da 

AAFDL, o Conselho Fiscal decidiu, assim, acrescentar ao seu Regulamento Interno os atuais 

artigos 2º n.º 1 alínea a) – que obrigou este Conselho Fiscal a apresentar e aprovar um Plano 

de Atividades na primeira reunião ordinária do órgão – e 3º n.º 1 alínea d) – que obrigou este 

Conselho Fiscal a cumprir o respetivo Plano de Atividades.   

Ora, crê este Conselho Fiscal que pouco ou nenhum sentido fará que a Direção da Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa seja o único órgão que deva apresentar o seu 

relatório de atividades, ainda para mais após a aprovação do Plano de Atividades deste douto 

Conselho Fiscal. Desta forma, este Conselho Fiscal acredita que a única forma de 

verdadeiramente nos considerarmos o “órgão mais transparente” da Associação Académica da 

Faculdade de Direito de Lisboa, seria por passarmos pelo escrutínio dos associados quanto às 

nossas atividades ao longo deste mandato.  
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Segue, desta forma, um resumo das nossas atividades ao longo dos últimos 12 meses, sendo 

que o Plano de Atividades, aprovado em reunião do órgão datada de 23 de novembro de 2020, 

sendo que, caso assim o entendam, os associados poderão consultar a discussão do mesmo na 

ata da reunião de 21 de novembro de 2020.  

2. Plano de Atividades:  

De forma que os associados da AAFDL possam entender o presente documento, é de extrema 

importância transpor o Plano de Atividades ao qual todos os membros do Conselho Fiscal 

tiveram acesso durante o mandato 2020/2021. Assim, o Conselho Fiscal 2020/2021 apresenta 

o seu Plano de Atividades: 

- Implementação de um controlo de execução orçamental através da análise de balancetes 

mensais, comparação entre o Plano de Atividades e Orçamento da Direção e as atividades 

efetivamente realizadas, bem como os valores gastos nas mesmas e de reuniões autónomas 

com o Presidente, Tesoureiro e contabilidade da AAFDL; 

- Produzir e disponibilizar material explícito sobre o funcionamento do Conselho Fiscal, 

garantindo que os alunos conheçam o seu órgão fiscalizador; 

- Lançar as bases do Portal da Transparência, através da tentativa da sua implementação nos 

meses de menor movimento financeiro e contabilístico da AAFDL; 

- Discussão interna sobre a possibilidade de apresentação de uma proposta de cessão de 

poderes disciplinares ao Conselho Fiscal; 

- Criação de um livro de atas informático, com a publicação das mesmas no site da AAFDL 

e nos restantes meios de divulgação; 

- Aproximação aos órgãos dos Núcleos encarregues pela análise da sua atividade financeira; 

- Avaliação dos novos contratos a fornecedores e/ou novas avenças criadas, por exemplo 

merchandising ou cervejaria; 

- Uniformização do procedimento de reembolso de despesas através de um novo sistema 

realizado a par da Direção e da contabilidade da AAFDL; 

- Criação de um Regulamento Interno de Práticas Correntes, onde constarão procedimentos 

internos a adotar, valores-padrão de alguns gastos fixos do mandato, nomeadamente de 

deslocação e alimentação, e o que mais se achar necessário; 
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- Discutir em reunião interna e apresentar posição em RGA acerca da necessidade de uma 

auditoria ao mandato em curso; 

- Discutir ao longo do mandato a possibilidade de apresentação de um Relatório de Boa 

Gestão;  

3. Controlo de execução orçamental 

O controlo de execução orçamental foi algo de extrema complexidade mas que foi sendo 

possível através do contacto constante com a Direção, grande parte das vezes na pessoa do 

Tesoureiro e principalmente com o Balanço de Despesas de 1º Semestre. Ainda assim, não se 

atingiu o nível esperado porque o Relatório de Contas não foi suficientemente elucidativo e 

explícito para que o 2º Semestre ficasse tão bem analisado como o 1º. 

4. Material explícito sobre o funcionamento do Conselho Fiscal 

Tivemos como objetivo inicial estar presentes nas Inscrições dos alunos de 1º ano, algo que 

não nos foi permitido pela Direção da Faculdade sendo que planeamos, de seguida, a 

publicação nas redes sociais de algum conteúdo sobre as tarefas e funções do Conselho Fiscal. 

Por falha do Presidente de comunicar com o Marketing da AAFDL, estas artes não foram 

pedidas a tempo e por isso não foi possível proceder-se a tal.  

Ademais, numa das RGA’s onde o Consehlho Fiscal foi “protagonista”, apresentámos um 

Glossário de termos contabilísticos para munir os alunos do maior número de dados para 

preparação da respetiva opinião quanto aos mais variados temas aí discutidos, nomeadamente 

Relatório de Contas e Auditoria. 

5. Portal da Transparência 

Quanto ao Portal da Transparência cabe-nos afirmar que, infelizmente, o mesmo não foi 

possível ser realizado pelo presente Conselho Fiscal.  

Cabe-nos explicar que em sede de órgão foi decidido que o Portal da Transparência, por ser 

uma medida que requere muito da parte de quem queria impor a medida – este Conselho Fiscal 

– seria realizado num período de menor movimentação da AAFDL, para se poder perceber se 

seria possível, ou não, no futuro abranger os restantes períodos de funcionamento da AAFDL.  

Assim, foi decidido que tentaríamos realizar a medida no mês de agosto. Ora, por motivos 

pessoais dos atuais membros do Conselho Fiscal simplesmente não foi possível dar a devida 

atenção a esta medida.  
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Para que os Associados percebam bem, em agosto de 2020 o Conselho Fiscal tinha 3 membros 

que se encontravam em processo de mudanças dado irem estudar para outros locais que não 

Lisboa, nomeadamente o Porto, Holanda e Itália; 2 membros a realizar estágios de verão, o que 

lhes ocupou, naturalmente, grande parte do seu horário e 2 membros que, a partir de setembro 

iriam ingressar no mercado de trabalho pela primeira vez. Ora com 7 membros que não estavam 

capazes de estar a 100% no seu trabalho no Conselho Fiscal preferimos não realizar a medida 

até porque, e sempre foi este o pensamento deste Conselho Fiscal, se é para ficar mal feito mais 

vale nem fazer. 

Assim, justificamos o porquê de não se ter realizado esta medida, pelo que pedimos desculpa 

pelo nosso erro de ter escolhido o mês de agosto como mês de realização da mesma. 

6. Poderes disciplinares  

Ora, à altura da redação do presente Relatório de Atividades metade dos membros do Conselho 

Fiscal em vigor não sabiam o que pretendia a outra metade com esta medida.  

Desta forma, vinculámo-nos a apenas discutir a possibilidade de ser apresentada uma proposta 

estatutária nesse sentido. Ora, efetivamente essa discussão decorreu em sede de reunião do 

Conselho Fiscal datada de 17 de julho de 2021, tendo sido aprovada de forma unânime pelos 

membros presentes.  

Poderão agora os Associados questionar-se do porquê de não ter sido, posteriormente, 

apresentada a proposta estatutária. Ora, de forma o mais transparente possível, cabe referir que 

esta proposta tinha o cunho do Vice-Presidente do Conselho Fiscal, Luís Januário, tal como 

poderá denotar-se pela discussão em ata. Ora, o Vice-Presidente desde sempre que pretendeu 

que esta alteração estatutária fosse realizada de forma a unir todos os Associados da AAFDL, 

pelo que queria que a mesma fosse apresentada não apenas em nome do Conselho Fiscal, mas 

em nome dos três órgãos que compõe a AAFDL.  

O Vice-Presidente do Conselho Fiscal apresenta um “mea culpa” no sentido de nunca ter 

procurado dialogar quer com a Direção, quer com a Mesa da RGA, no sentido de se ir em frente 

com esta alteração o que motivou a que não fosse apresentado uma proposta no sentido de 

serem acrescentados poderes disciplinares ao Conselho Fiscal. Contudo, o Vice-Presidente do 

Conselho Fiscal demonstra-se totalmente aberto a ajudar aqueles cujo no futuro desejam 

apresentar uma proposta semelhante.  

7. Livro de atas informático e publicação de atas no site da AAFDL 
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Esta medida visava, essencialmente, disponibilizar aos Associados o máximo de transparência 

quanto às reuniões do Conselho Fiscal.  

É com grande orgulho que podemos transmitir que os três órgãos da AAFDL estarão até final 

de mandato munidos de livros de atas informáticos, tendo o Conselho Fiscal tido um papel 

preponderante para que esta medida fosse para a frente.  

Para além disso é importante frisar que o Conselho Fiscal 2020/2021 tem, à data da escritura 

deste relatório, 13 atas disponíveis no site da AAFDL, sendo que outras 4 atas estão em 

processo de disponibilização, pelo que poderão ser verificadas assim que possível. Em termos 

de comparação, encontram-se disponíveis menos atas dos últimos 3 Conselhos Fiscais da 

AAFDL do que do atual, o que é para nós um motivo de orgulho.  

8. Núcleos 

Quanto a esta medida proposta para o presente mandato cabe-nos apenas remeter para o 

Balanço de Despesas realizado no 1º semestre do mandato 2020/2021, até maio. Ora o 

documento encontra-se disponível a todos os Associados (https://aafdl.pt/wp-

content/uploads/2021/06/Balan%C3%A7o-de-despesas-1%C2%BA-semestre-2021.pdf) e 

consideramos que foi um sucesso quer ao nível da informação e transparência, como da 

entreajuda entre a AAFDL e os seus núcleos. Desta forma, recomenda-se a futuros Conselhos 

Fiscais que, se assim o entenderem, prossigam com esta medida.  

Cabe-nos também justificar que os valores referentes aos gastos dos Núcleos que não foram 

discriminados no Balanço de Despesas o serão no Parecer do Conselho Fiscal referente ao 

Relatório de Contas.  

9. Novos contratos 

De forma bastante resumida não tendo havido execução de muitos dos contratos e avenças em 

grande parte do mandato, não foi permitido ao atual Conselho Fiscal avaliar as mesmas.  

Desta forma, esta medida não foi realizada por motivos que a nós não são inerentes. 

Mais do que isso, por falta de tempo também nos foi complicado por falta de tempo estar mais 

atentos a novos contratos e avenças.  

De qualquer forma cabe-nos informar que outros contratos foram disponibilizados e analisados 

pelo Conselho Fiscal ao longo deste mandato, nomeadamente aqueles referentes à reunião de 

13 de fevereiro de 2021.  

https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/06/Balan%C3%A7o-de-despesas-1%C2%BA-semestre-2021.pdf
https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/06/Balan%C3%A7o-de-despesas-1%C2%BA-semestre-2021.pdf
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10. Procedimento de reembolso de despesas  

Quanto a esta proposta, e depois de dialogarmos com a contabilidade da AAFDL, concluímos 

que o procedimento proposto se aproximava muito do que regime já implementado e que por 

isso, faria mais sentido aprimorar o existente do que substitui-lo pelo proposto, pois o valor 

contabilístico e jurídico eram exatamente os mesmos. 

11. Regulamento Interno de Práticas Correntes 

Quanto ao Regulamento Interno de Práticas Correntes compete ao Conselho Fiscal frisar que o 

mesmo foi redigido no presente mandato, sendo que o próprio Conselho Fiscal propôs, em sede 

de Reunião Geral de Alunos, datada de 23 de outubro de 2021, uma alteração estatutária de 

forma que o Regulamento Interno de Práticas Correntes redigido pudesse vigorar oficialmente 

em sede da AAFDL.  

Ora, a proposta de alteração estatutária encontra-se disponível no website da AAFDL 

(https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/10/2-PROPOSTA-DE-

ALTERA%C3%87%C3%83O-ESTATUTOS-AAFDL-FINAL.pdf), sendo que o próprio 

Regulamento Interno de Práticas Correntes também se encontra presente no website da AAFDL 

(https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/10/REGULAMENTO-INTERNO-DE-

PR%C3%81TICAS-CORRENTES.pdf).  

Sucede-se que, na Reunião Geral de Alunos destinada a aprovar/reprovar a alteração estatutária 

proposta, assim como o Regulamento em questão, datada de 23 de outubro, os Associados da 

AAFDL aprovaram um requerimento no qual foi pedido o adiamento da revisão estatutária 

para o próximo mandato.  

Desta forma, vem este Conselho Fiscal informar os Associados que esta medida presente no 

Relatório de Atividades apenas não foi realizada por vontade dos próprios Associados, pelo 

que este Conselho Fiscal pretende dirigir-se ao Conselho Fiscal 2021/2022 e pedir que o mesmo 

vá em frente com uma medida tão importante como a que apresentamos, pelo que 

recomendamos, como passo de partida, a utilização da nossa proposta e estando sempre 

disponíveis para qualquer questão que possa surgir quanto à mesma.  

12. Auditoria  

https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/10/2-PROPOSTA-DE-ALTERA%C3%87%C3%83O-ESTATUTOS-AAFDL-FINAL.pdf
https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/10/2-PROPOSTA-DE-ALTERA%C3%87%C3%83O-ESTATUTOS-AAFDL-FINAL.pdf
https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/10/REGULAMENTO-INTERNO-DE-PR%C3%81TICAS-CORRENTES.pdf
https://aafdl.pt/wp-content/uploads/2021/10/REGULAMENTO-INTERNO-DE-PR%C3%81TICAS-CORRENTES.pdf
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No dia 17 de julho de 2021, foi discutido, em sede de reunião do Conselho Fiscal, sobre a 

possibilidade de ser realizada uma auditoria ao presente mandato, tal como consta do nosso 

Plano de Atividades.  

Ora, no dia 3 de novembro de 2021 foi apresentada a posição do Conselho Fiscal em sede de 

RGA, tendo sido discutida a realização da mesma nessa mesma RGA. Convém notar que nessa 

RGA ficou decidido pelo adiamento da decisão para data posterior, tendo sido decidido então 

pelos Associados pela não realização de uma auditoria ao mandato em questão, após o que 

consideramos boa fundamentação e discussão do Conselho Fiscal. 

3. Conclusão 

Olhando em perspetiva, consideramos um mandato manifestamente positivo. Um Conselho 

Fiscal tornou-se realmente ativo e interventivo no que é a atividade da AAFDL enquanto 

Associação, com um contacto constante com a Direção com elaboração de pareceres e demais 

questões e com a realização e implementação do 1º Plano de Atividades de um Conselho Fiscal. 

Consideramos que podíamos ter feito ainda mais, e deixamos esse desafio para os próximos 

Conselhos Fiscais.  

Foi uma honra servir a AAFDL e esperamos que os nossos Associados tenham orgulho também 

no mandato do Conselho Fiscal 2020/2021, um Fiscal bombado e ousado! 
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Lisboa, 07 de Novembro de 2021  

  

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa,  

  

O Presidente,  

Tomás Viçoso  

  

O Vice-Presidente, 

Luís Januário  

  

A Secretária,  

Carolina Rufino  

  

A Vogal,  

Thaís Sousa  

  

O Vogal,  

Gonçalo Marques de Almeida  

  

A Suplente,  

Inês Loureiro  

  

O Suplente,  

Pedro Pinto  

  

O Suplente,  

António Pestana  


